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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º, do 
art. 60, da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda Constitucional: 
 
 Art. 1º - É acrescido o art. 251 às Disposições Gerais da Constituição 
Federal, com a seguinte redação: 
 

“art. 251. A União destinará no mínimo a décima parte 

do total do fundo de organização e manutenção das 

Polícias Civil e Militar e do Corpo de Bombeiros Militar 

do Distrito Federal, referido no inciso XIV, do art. 21, ou 

de qualquer outro recurso monetário reservado para este 

fim, aos Municípios do Estado de Goiás, localizados no 

entorno de Brasília, para aplicação na área de segurança 

pública e do sistema prisional.” 

 
 Art. 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
   O Estado brasileiro é uma federação que tem como entes a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, sem relação de hierarquia, 
mas coordenação harmônica de poderes distribuídos pela Constituição Federal. 
 
   O que mais caracteriza o regime federativo é a coexistência de 
um centro de poder político (nacional/federal/soberano) e de outro ou outros centros 
(regionais/federados) autônomos que são os Estados-membros e os locais 
autônomos que são os municípios (modelo brasileiro). 
 
   Assim, o Estado central, a União, territorialmente é uma 
abstração, logo a sede desse governo geral não tem como não ficar localizado em 
território de outro ente político. 
 
   Em face disso foi que, em 1783, o Congresso que preparava a 
futura Constituição norte-americana, instalado na Philadelphia, foi cercado por 
amotinados que pretendiam impor-lhe seus interesses. O governo local não tomou 
as providências devidas e a população da cidade também se pôs contra o 
Congresso constituinte. A situação foi salva por tropas enviadas por Washington e o 
Congresso teve que retirar-se para Princeton onde foi abrigado no prédio da 
Universidade local. Esse fato fez com que os constituintes concebessem um 
território neutro (art. I, Seção 8ª, n. 17, CF/EUA/1787). O governo federal precisa ter 
sua casa. Nasceu assim a idéia de um território neutro, um distrito federal com a 
concepção de base territorial e de capital federal voltada para o conceito de centro 
administrativo, cabeça da administração federal. 
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   No Brasil imperial não se verificava a distinção entre a 
administração geral (governo federal) e a administração regional/local da província 
do Rio de Janeiro onde estava instalada a sede do Império. 
 
   Já com o Brasil República, presidencialista e federativa, sob a 
Constituição Federal de 1891 surge o Distrito Federal com característica de  
município neutro. O parágrafo único do art. 67, assim prescrevia: “Uma lei do 
Congresso organizará o município do Distrito Federal”. 
 
   Posteriormente, em 21/04/60, a Capital Federal foi mudada do 
Rio de Janeiro para o Planalto Central com a desapropriação do quadrilátero com 
área de 5.789 km² suficiente para a instalação física do Distrito Federal (território 
neutro), onde foi construída a cidade de Brasília, e no restante do território/área 
foram criadas as cidades satélites atualmente representadas por 19 regiões 
administrativas, somando-se uma população de 2.051.146 pessoas para todo 
Distrito Federal. 
 
   O parágrafo primeiro, do art. 18 da CF/1988 diz ser “Brasília a 
capital da União”. Concluímos, pois, que o Distrito Federal só existe para garantir 
base territorial segura à administração federal, além das representações 
estrangeiras através das Embaixadas. 
 
   É, pois, dentro desse espírito que a Constituinte de  1.988 
fortaleceu ainda mais o Distrito Federal como unidade da federação (art. 32), 
inserindo, no art. 21 o inc. XIV, que atribuiu à União a responsabilidade de manter as 
Polícias Civil e Militar e o Corpo de Bombeiros, por intermédio de fundo próprio. 
 

“Art. 21. Compete a União: 

............................................................. 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia 

militar e o  corpo de bombeiros militar do 

Distrito Federal, bem como prestar assistência 

financeira ao Distrito Federal para execução de 

serviços públicos, por meio de fundo próprio;  

(Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998).” 
 
   Indiscutível a importância e as razões de a União garantir a 
segurança pública da população que reside na sede do Governo Federal, garantindo 
a ordem pública, para o bom funcionamento dos poderes, das instituições e dos 
órgãos que compõem a administração central através, inclusive, de recurso 
monetário reservado para este fim, principalmente, em razão do aumento 
generalizado da violência e da criminalidade. Porém, dentro dessa ótica exige-se a 
inclusão do sistema prisional, pois a segurança pública é um sistema, logo se 
apenas um elo do sistema estiver funcionando (as polícias, por exemplo) a 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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segurança pública da população não estará garantida. Eis a necessidade de 
inserirmos o sistema prisional no conceito de segurança pública lato sensu. 
 
   Para dar efetividade ao dispositivo constitucional referido, foi 
instiuído o Fundo Constitucional do Distrito Federal – FCDF, através da Lei nº 
10.633, de 27/12/2002, que em seu art. 1º, assim dispõe: 
 

“Art. 1º – Fica instituído o Fundo Constitucional 

do Distrito Federal – FCDF, de natureza 

contábil, com a finalidade de prover os recursos 

necessários à organização e manutenção da 

polícia civil, da polícia militar e do corpo de 

bombeiros militar do Distrito Federal, bem como 

assistência financeira para execução de serviços 

públicos de saúde e educação, conforme disposto 

no inciso XIV do art. 21 da Constituição 

Federal.” 

 
   Verifica-se da norma transcrita que os recursos do Fundo 
Constitucional se destinam principalmente à Polícia Civil, à Polícia Militar e ao Corpo 
de Bombeiros, necessários à organização dos respectivos órgãos e à manutenção 
(custeio, folha de pessoal, etc). Complementarmente prevê auxílio financeiro para os 
serviços públicos de saúde e educação. 
 
   Não é crível confundir o Fundo Constitucional do Distrito Federal 
e sua finalidade com o Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do 
Distrito Federal articulado com a RIDE – Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno, criados em data anterior (quase 04 anos antes) por meio 
da Lei Complementar nº.94, de 19/02/1998, embasada em dispositivos 
constitucionais diversos (arts.21, inc. IX, 43 e 48, inc. IV). Este programa vinculado à 
RIDE tem outra finalidade conforme previsto no parágrafo único e incisos do art. 4º 
da mencionada Lei Complementar pois, embora também muito importante, propõe 
através de convênios estabelecer normas e critérios para unificação de 
procedimentos relativos a serviços públicos, especialmente em relação a tarifas, 
fretes e seguros, linhas de crédito especiais para atividades prioritárias, isenções e 
incentivos fiscais visando fomentar atividades produtivas e geração de emprego, etc, 
em 19 municípios de Goiás, 02 de Minas Gerais e no Distrito Federal. 
 
   À expectativa de melhoria de vida gerada pela Capital Federal e 
a política habitacional adotada pelo governo do Distrito Federal provocou, nos 
últimos 20 anos, intensa migração de milhares de pessoas de todo o país que não 
suportando o custo de vida local, fixaram-se no Entorno, o qual compreende mais de 
uma dezena de municípios de Goiás. Esse incremento populacional não planejado e 
em curto espaço de tempo superou a capacidade do Estado de Goiás de prover a 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5573 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC-170/2007 
 

 

5 

região de infra-estrutura e medidas sociais, surgindo então bolsões de miséria e de 
criminalidade. 
 
   Fronteiras imaginárias dividem territórios (cidades do entorno e 
cidades satélites do DF) de contextos sócio-econômicos idênticos. Além disso o 
quadro de miséria e de insegurança compromete princípios que regem o território 
neutro – Distrito Federal, como, por exemplo, garantir base territorial segura à 
administração federal. 
 
   O Governo de Goiás tem priorizado investimentos no Entorno, 
todavia estão sempre aquém da demanda face às limitações de recursos. Persiste, 
pois, graves problemas, inclusive de segurança pública, nos municípios de Goiás 
localizados no Entorno,  gerados pela aproximação com a Capital Federal. Esta 
situação é reconhecida pelo governo do Distrito Federal e pela União, tanto que em 
tempo anterior, ainda no governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, foi 
firmado um convênio (União, Goiás, DF e MG) para enfrentamento da criminalidade 
e da violência no Entorno, compreendendo significativa transferência  de recursos. 
Para citar exemplo mais recente, basta verificarmos louvável atitude do atual 
Governador do Distrito Federal, José Roberto Arruda, que ao ser informando da 
destinação de R$6.000.000,00 (seis milhões de reais) do PRONASCI para a 
segurança pública do Distrito Federal pediu ao Ministro da Justiça, Tarso Genro, que 
o destinasse ao Governo de Goiás para enfrentamento da violência no Entorno. 
 
   O Governo do Distrito Federal tem reconhecido publicamente 
que a realidade verificada no Entorno decorre de Brasília podendo ter 
conseqüências diretas, especialmente quanto a criminalidade e a violência, no 
cotidiano dos habitantes do Distrito Federal, daí conclui que também tem 
responsabilidade com a região na solução dos problemas junto com o governo de 
Goiás, respeitando a autonomia do governo de Goiás mas assumindo postura de co-
responsabilidade. Essa postura vem sendo materializada em ações, tais como: o 
presídio de 450 vagas prevista no PRONASCI – Programa Nacional de Segurança 
Pública com Cidadania, destinado para o Entorno (Brasília), o governo do DF 
indicará área para edificação no município de Valparaíso – GO (Entorno – Goiás), 
conforme acordado no último dia 05 entre os Secretários de Justiça de Goiás e do 
DF; o Governador José Roberto Arruda anunciou que o custeio dos 500 policiais da 
Força Nacional que operarão no Entorno ficará a cargo do GDF; o Secretário 
Nacional de Segurança Pública, em entrevista ao programa “Bom Dia DF” da TV 
Globo, dia 10/10/07, disse que o GDF está autorizando repassar ao Governo de 
Goiás para investimento no Entorno todos os recursos do PRONASCI previstos para 
Brasília; matéria do Jornal “Correio Brasiliense”, de 15/01/07, sobre investimentos no 
Entorno, destaca: “Durante a campanha, Arruda assumiu o compromisso de investir 
R$100 milhões por ano no Entorno” – a matéria destaca ainda que: “O Entorno é 
moradia de 1,6 milhão de pessoas que trabalham e dependem dos serviços do 
Distrito Federal. Formada por 22 municípios goianos e mineiros, a região enfrenta 
sérios problemas, sendo a violência o mais grave deles”. Constata-se portanto, que 
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esta proposta de Emenda à Constituição consubstancia o espírito e o sentimento do 
governo do DF ao possibilitar que no mínimo 10% do FCDF seja destinado ao 
Entorno. Creio, que por isso mesmo, esta proposta inspirada pela Bancada goiana 
contará com o integral apoio da Bancada do DF. 
 
   As iniciativas do governo federal e ou do governo do Distrito 
Federal são muito positivas e tem o reconhecimento do governo de Goiás mas têm 
um caráter de voluntariedade, por isso não são contínuas e permanentes 
impossibilitando um planejamento estratégico e perene do Governo de Goiás para o 
Entrono com ações duradouras que resultarão em soluções definitivas. 
 
   Tudo isso aponta para a necessidade da adoção de iniciativas 
duradouras que caracterizem políticas de estado, diminuindo, inclusive, injustiças 
pois o contexto apresentado demonstra não ser razoável que Goiás continue 
arcando sozinho com todas as despesas de manutenção das Policias Civil e Militar, 
do Corpo de Bombeiros e do Sistema Prisional nos municípios que integram o 
Entorno. 
 
   O déficit nas cadeias públicas do Entorno excede a 100% em 
relação ao número de vagas, situação que inviabiliza qualquer programa de 
repressão à violência ou programa de humanização dos presídios ou de 
ressocialização de presos. 
 
   Demonstrativo elaborado pelo governo de Goiás indica que o 
Entorno compreende um área de 29.284km² enquanto 5.789km² é a área do Distrito 
Federal com uma população de 2.051.146 habitantes para 944.203 do Entorno. 
Quanto aos investimentos, o demonstrativo apresenta o seguinte quadro: 
 

Investimento 
 

Dados Goiás Distrito Federal 

FCDF                0,00 6.000.000.000,00 
Emendas Coletivas parlamentares 50.000.000,00      180.000.000,00 
Orçamento SSP 651.684.000,00** 2.200.000.000,00* 
Orçamento PC 120.000.000,00** 782.000.000,00* 
Orçamento PM 352.000.000,00** 916.800.000,00* 
*Dados disponibilizados pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal referentes ao 
ano de 2005. 
**Dados referentes ao ano de 2007. 
 
   Portanto, eis as razões para que o Governo Federal compartilhe 
os recursos do FCDF – Fundo Constitucional do Distrito Federal com o Governo de 
Goiás, especialmente para manutenção e reforço dos órgãos de segurança pública 
nos municípios do Entorno, consolidando ações voluntariosas dos sucessivos 
governos do Distrito Federal e dando condições para o governo de Goiás planejar a 
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aplicação estratégica desses recursos. Ressalte-se que tal providência 
proporcionará também mais segurança à população que reside em Brasília e nas 
“cidades satélites”. 
 
   A partir da aprovação desta proposta, no mínimo, a décima parte 
dos recursos do  FCDF – Fundo Constitucional do Distrito Federal será destinada 
obrigatoriamente aos municípios goianos localizados no Entorno do Distrito Federal, 
para aplicação na área de segurança pública e do sistema prisional. 
 
   À luz de todo exposto, contamos com a aprovação dos nossos 
ilustres Pares a esta proposição. 
 
 
   Salas das Sessões, 16 de outubro de 2007. 
 
 

João Campos 
Deputado Federal 

 
Proposição: PEC-170/2007 

 
Autor: JOÃO CAMPOS 
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a destinação de parte do fundo de organização e manutenção das Polícias Civil e 
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal aos Municípios do Estado 
de Goiás, localizados no entorno de Brasília. 
 
Possui Assinaturas Suficientes: sim 
 
 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5573 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC-170/2007 
 

 

8 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III 
 DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO  

 

Capítulo I 
 DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA  

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 

compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos 

termos desta Constituição. 

§ 1º Brasília é a Capital Federal. 

§ 2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em 

Estado ou reintegração ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar. 

§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se 

para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante 

aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso 

Nacional, por lei complementar. 

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-

se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por lei complementar federal, e 

dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios 

envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e 

publicados na forma da lei. 
* § 4º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 15, de 12/09/1996. 

 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 

funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, 

ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público; 

II - recusar fé aos documentos públicos; 

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 
 

Capítulo II 
 DA UNIÃO  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 21. Compete à União: 

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais; 

II - declarar a guerra e celebrar a paz; 

III - assegurar a defesa nacional; 

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente; 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal; 

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico; 
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VII - emitir moeda; 

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de 

natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de 

seguros e de previdência privada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e 

de desenvolvimento econômico e social; 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 

serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos 

serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; 
* Inciso XI com redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/1995. 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 
* Alínea a com redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/1995. 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 

cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e 

fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de 

passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 

Pública do Distrito Federal e dos Territórios; 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros 

militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a 

execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio; 
* Inciso XIV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e 

cartografia de âmbito nacional; 

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de 

programas de rádio e televisão; 

XVII - conceder anistia; 

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, 

especialmente as secas e as inundações; 

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso; 

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos; 

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação; 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
* Inciso XXII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e 

exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a 

industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes 

princípios e condições: 
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a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins 

pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional; 

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de 

radioisótopos para a pesquisa e usos médicos, agrícolas e industriais; 
* Alínea b com redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 08/02/2006. 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e 

utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas; 
* Alínea c acrescida pela Emenda Constitucional nº 49, de 08/02/2006. 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; 
* Primitiva alínea c renumerada pela Emenda Constitucional nº 49, de 08/02/2006. 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho; 

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de 

garimpagem, em forma associativa. 

 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho; 

II - desapropriação; 

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de 

guerra; 

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

V - serviço postal; 

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais; 

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores; 

VIII - comércio exterior e interestadual; 

IX - diretrizes da política nacional de transportes; 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial; 

XI - trânsito e transporte; 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; 

XIV - populações indígenas; 

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros; 

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício 

de profissões; 

XVII - organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do 

Distrito Federal e dos Territórios, bem como organização administrativa destes; 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular; 

XX - sistemas de consórcios e sorteios; 

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares; 

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais; 

XXIII - seguridade social; 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

XXV - registros públicos; 
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XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza; 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para 

as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e 

sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; 
* Inciso XXVII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 

mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo. 

.................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V  
 DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS  

 
Seção I  

 Do Distrito Federal  

 
Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger-se-á 

por lei orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os 
princípios estabelecidos nesta Constituição. 

§ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas 
reservadas aos Estados e Municípios. 

§ 2º A eleição do Governador e do Vice-Governador, observadas as 
regras do art. 77, e dos Deputados Distritais coincidirá com a dos Governadores e 
Deputados Estaduais, para mandato de igual duração. 

§ 3º Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica-se o disposto 
no art. 27. 

§ 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito 
Federal, das polícias civil e militar e do corpo de bombeiros militar. 
 

Seção II  
 Dos Territórios  

 
Art. 33. A lei disporá sobre a organização administrativa e judiciária dos 

Territórios. 
§ 1º Os Territórios poderão ser divididos em Municípios, aos quais se 

aplicará, no que couber, o disposto no Capítulo IV deste Título. 
§ 2º As contas do Governo do Território serão submetidas ao Congresso 

Nacional, com parecer prévio do Tribunal de Contas da União. 
§ 3º Nos Territórios Federais com mais de cem mil habitantes, além do 

Governador nomeado na forma desta Constituição, haverá órgãos judiciários de 
primeira e segunda instância, membros do Ministério Público e defensores públicos 
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federais; a lei disporá sobre as eleições para a Câmara Territorial e sua competência 
deliberativa. 
.................................................................................................................... 
 

Capítulo VII 
 DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

.................................................................................................................... 
 

Seção IV  

 Das Regiões  

 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um 

mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das 

desigualdades regionais. 

§ 1º Lei complementar disporá sobre: 

I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento; 

II - a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os 

planos regionais, integrantes dos planos nacionais de desenvolvimento econômico e social, 

aprovados juntamente com estes. 

§ 2º Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, na forma da lei: 

I - igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custos e preços de 

responsabilidade do Poder Público; 

II - juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias; 

III - isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais devidos por 

pessoas físicas ou jurídicas; 

IV - prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas de 

água represadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas. 

§ 3º Nas áreas a que se refere o § 12, IV, a União incentivará a recuperação de 

terras áridas e cooperará com os pequenos e médios proprietários rurais para o 

estabelecimento, em suas glebas, de fontes de água e de pequena irrigação. 

 

TÍTULO IV 
 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

 

Capítulo I 
Do Poder Legislativo 

 

Seção I  

 Do Congresso Nacional  

 

Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe 

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro anos. 

.................................................................................................................... 
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Seção II  

 Das Atribuições do Congresso Nacional  

 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

não exigida esta para o especificado nos artigos 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 

competência da União, especialmente sobre: 

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas; 

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito, dívida pública e emissões de curso forçado; 

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas; 

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento; 

V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da 

União; 

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 

Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas; 

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal; 

VIII - concessão de anistia; 

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública da União e dos Territórios e organização judiciária, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública do Distrito Federal; 

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas; 

observado o que estabelece o art. 84, VI, b; 
* Inciso X com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001. 

XI - criação, e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; 
* Inciso XI com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001. 

XII - telecomunicações e radiodifusão; 

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 

operações; 

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal. 

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado 

o que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. 
* Inciso XV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar; 

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias; 

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

VI - mudar temporariamente sua sede; 
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VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o quedispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 
* Inciso VII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; 
* Inciso VIII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo; 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta; 

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes; 

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão; 

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais; 

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de 
terras públicas com área superior a dois mil e quinhentos hectares. 
....................................................................................................................  

Seção VIII  

 Do Processo Legislativo  

.................................................................................................................... 
Subseção III  

 Das Leis  

.................................................................................................................... 
 

Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir 

objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta 

dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional. 

 

Art. 68. As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que 

deverá solicitar a delegação ao Congresso Nacional. 

§ 1º Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva do 

Congresso Nacional, os de competência privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado 

Federal, a matéria reservada à lei complementar, nem a legislação sobre: 

I - organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia 

de seus membros; 

II - nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e eleitorais; 

III - planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

§ 2º A delegação ao Presidente da República terá a forma de resolução do 

Congresso Nacional, que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício. 
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§ 3º Se a resolução determinar a apreciação do projeto pelo Congresso Nacional, 

este a fará em votação única, vedada qualquer emenda. 

.................................................................................................................... 
 

TÍTULO IX  

 DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS  

.................................................................................................................... 
 

Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de proventos de 

aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos servidores e seus dependentes, em adição 

aos recursos dos respectivos tesouros, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

poderão constituir fundos integrados pelos recursos provenientes de contribuições e por bens, 

direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e 

administração desses fundos. 
* Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

 

Art. 250. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento dos benefícios 

concedidos pelo regime geral de previdência social, em adição aos recursos de sua 

arrecadação, a União poderá constituir fundo integrado por bens, direitos e ativos de qualquer 

natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e administração desse fundo. 
* Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

 

LEI Nº 10.633, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002 

 

 

Institui o Fundo Constitucional do Distrito Federal - 
FCDF, para atender o disposto no inciso XIV do art. 
21 da Constituição Federal. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica instituído o Fundo Constitucional do Distrito Federal - FCDF, de 

natureza contábil, com a finalidade de prover os recursos necessários à organização e 

manutenção da polícia civil, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar do Distrito 

Federal, bem como assistência financeira para execução de serviços públicos de saúde e 

educação, conforme disposto no inciso XIV do art. 21 da Constituição Federal. 

§ 1º As dotações do FCDF para a manutenção da segurança pública e a assistência 

financeira para a execução de serviços públicos deverão ser discriminadas por atividades 

específicas. 

§ 2º (VETADO) 

§ 3º As folhas de pagamentos da polícia civil, da polícia militar e do corpo 
de bombeiros militar do Distrito Federal, custeadas com recursos do Tesouro 
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Nacional, deverão ser processadas através do sistema de administração de recursos 
humanos do Governo Federal, no prazo máximo de cento e oitenta dias, contado a 
partir da publicação desta Lei, sob pena de suspensão imediata da liberação dos 
recursos financeiros correspondentes. 

 

Art. 2º A partir de 2003, inclusive, o aporte anual de recursos orçamentários 

destinados ao FCDF será de R$ 2.900.000.000,00 (dois bilhões e novecentos milhões de 

reais), corrigido anualmente pela variação da receita corrente líquida - RCL da União. 

§ 1º Para efeito do cálculo da variação de que trata o caput deste artigo, será 

considerada a razão entre a RCL realizada: 

I - no período de doze meses encerrado em junho do exercício anterior ao do 

repasse do aporte anual de recursos; e 

II - no período de doze meses encerrado em junho do exercício anterior ao 

referido no inciso I. 

§ 2º O cálculo da RCL para efeito da correção do valor a ser aportado ao FCDF no 

ano de 2003 levará em conta a razão entre a receita acumulada realizada entre julho de 2001 e 

junho de 2002, e a receita acumulada realizada entre julho de 2000 e junho de 2001. 

.................................................................................................................... 
............................................................................................................................................. 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 94, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998 

 

 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Região 
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e 
Entorno - RIDE e instituir o Programa Especial de 
Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

....................................................................................................................

......................... 
 

Art. 4º É o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Especial de 

Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal. 

Parágrafo único. O Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do 

Distrito Federal, ouvidos os órgãos competentes, estabelecerá, mediante convênio, normas e 

critérios para unificação de procedimentos relativos aos serviços públicos, abrangidos tanto os 

federais e aqueles de responsabilidade de entes federais, como aqueles de responsabilidade 

dos entes federados referidos no art. 1º, especialmente em relação a: 

I - tarifas, fretes e seguros, ouvido o Ministério da Fazenda; 

II - linhas de crédito especiais para atividades prioritárias; 
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III - isenções e incentivos fiscais, em caráter temporário, de fomento a atividades 

produtivas em programas de geração de empregos e fixação de mão-de-obra. 

 

Art. 5º Os programas e projetos prioritários para a região, com especial ênfase 

para os relativos à infra-estrutura básica e geração de empregos, serão financiados com 

recursos: 

I - de natureza orçamentária, que lhe forem destinados pela União, na forma da 

lei; 

II - de natureza orçamentária que lhe forem destinados pelo Distrito Federal, pelos 

Estados de Goiás e de Minas Gerais, e pelos Municípios abrangidos pela Região Integrada de 

que trata esta Lei Complementar; 

III - de operações de crédito externas e internas. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
 

FIM DO DOCUMENTO 


